O MEDICO E A DIETA: UM ESTUDO SOBRE A CAPACIDADE JURIDICA E TECNICA
DO MEDICO PARA A PRESCRICAO DIETETICA
THE PHYSICIAN AND DIET: A STUDY ABOUT THE LEGAL AND TECHNICAL
CAPACITY OF THE PHYSICIAN FOR DIET PRESCRIPTION

Matheus de Macedo Pessanhal*. Leticia Gabryela Silva Goncalves?

1. Académico(a) do curso de medicina do Centro Universitario Uninorte, AC, Brasil

*Autor correspondente: mmpessanha@hotmail.com

RESUMO

Objetivo: O presente artigo tem como objetivo analisar a capacidade legal e técnica do
meédico prescrever uma dieta.

Material e método: foi realizada uma revisdo bibliografica integrativa e andlise
documental de normativas acerca do tema.

Resultados e discussao: Os artigos encontrados corroboram a hip6tese inicial de que o
meédico ndo possui capacidade técnica suficiente para prescrever uma dieta, vez que a
formacao oferecida nos cursos de graduacdo se mostrou precdria no tocante a nutricao.
Na matéria legal, as normativas e leis encontradas estabelecem como competéncia
privativa do profissional nutricionista a elaboracdo de estudos dietéticos.

Conclusao: Infere-se que o médico, ao prescrever uma dieta, ndo o faz de maneira
adequada, vez que ndo possui o conhecimento tedrico para tal, e esbulha o nutricionista
de sua competéncia.

Palavras chave: Dieta. Médico. Nutricionista. Capacidade legal. Capacidade técnica.

ABSTRACT

Objective: This article aims to analyze the legal and technical capacity of the physician to
prescribe a diet.

Material and methods: An integrative bibliographical review and document analysis of
regulations on the subject were carried out.

Results and discussion: The articles found corroborate the initial hypothesis that the
doctor does not have sufficient technical capacity to prescribe a diet, since the training
offered in undergraduate courses proved to be precarious with regard to nutrition. In the
legal matter, the norms and laws found establish the elaboration of dietary studies as the
exclusive competence of the nutritionist.

Conclusion: It is inferred that the doctor, when prescribing a diet, does not do it properly,
since he does not have the theoretical knowledge to do so, and robs the nutritionist of his
competence.

Keywords: Diet. Doctor. Nutritionist. Legal capacity. Technical capacity.
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INTRODUCAO

O surgimento do cartesianismo levou a
sistematizacdo das ciéncias, e com o0
avanco do estudo dos micro-organismos
desenvolvido por Pasteur e Virchow no
século XIX, a ciéncia médica passou a
adotar o chamado modelo biomédico,
caracterizado pelo individualismo e
enfoque curativo, centrado na figura do
médico, com fragmentacao e
especializagdo do conhecimento, de
carater essencialmente
hospitalocéntrico?.

Em 1948, a Organizagdao Mundial da
Saude (OMS) ampliou o conceito de
saude, anteriormente entendido como
auséncia de uma enfermidade, para “um
estado de completo bem-estar fisico,
mental e social e ndo apenas a auséncia
de doenga™.

Com a mudanca de paradigma do
modelo biomédico para o modelo de
atualmente

determinantes sociais

utilizado, no qual condicbes
socioeconOmicas, culturais e ambientais
gerais sao fatores determinantes da
saude do individuo, a histéria natural da
doenca ganhou uma posicdo de
destaque nos campos de pesquisa, vez
gue estudar a doenca néao simplesmente
como um processo biolégico, mas
também como consequéncia dos meios

social e ambiental, e dentro desta nova
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Otica, a alimentacdo ganhou um papel
fundamental.

Ja em 2003, a OMS elaborou um
relatorio técnico acerca da importancia de
uma dieta e nutricAo adequada para a
prevencdo de doencas cronicas®. O
documento aborda o impacto moderno
das doencas cronicas e sua relacdo com
a qualidade da alimentacdo da
populacdo, em especial nos paises em
desenvolvimento, havendo clara conexéo
entre a alimentacédo do individuo com sua
saude, e com relevancia em todas as
faixas etarias*.

Neste sentido, a ciéncia da nutricéo e,
em especial, o profissional nutricionista,
adquirem cada vez mais um papel de
destaque na prevencao e tratamento de
doencas cronicas, tendo como
pressuposto o impacto positivo de uma
boa alimentacdo na saude do individuo.
Contudo, em dissonédncia com o
esperado, o médico tem usurpado cada
vez mais deste papel, prescrevendo e
elaborando cardapios dietéticos. Dessa
forma, o presente estudo tem como
objetivo analisar a capacidade juridica e
técnica do profissional médico, tanto
clinico como quando possuidor de
especialidade profissional, para a
prescricao e elaboracédo de dietas.

A presente revisdo se justifica ante a
falta de material cientifico produzido

acerca do tema e a divergéncia entre
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entidades profissionais sobre o assunto
em tela. Tanto o Conselho Federal de
Medicina (CFM) como o Conselho
Federal de Nutricionistas (CFN) séo
divergentes sobre os limites da atuacao
do profissional médico em relacdo a
prescricdo dietética.

O presente artigo tem como escopo a
analise documental de matéria juridica,
tedrica e cientifica acerca da capacidade
técnico-legal do médico de elaborar
cardapios dietéticos, vez que tal ato
possivelmente se enquadraria em
competéncia privativa do profissional

nutricionista.
METODO

Foi realizada pesquisa nas bases de
dados das plataformas do Conselho
Federal de Medicina, Conselho Federal
de Nutricionistas, Scielo, JusBrasil,
Biblioteca Virtual em Saude, PubMed e
Lilacs. Foram utilizados os descritores

” “*

‘médico prescricdo dieta”, “physician diet
prescription”, “nutrition education medical
schools”. Foram utilizados como critérios
de exclusdo a data anterior a 2010,
exceto em casos de legislacdo ou
normativa, e desconexdo temética. Foi
realizada analise de conteudo seguindo
0s parametros de Bardin, com pré-
analise, exploracdo do material e
tratamento dos resultados obtidos e

interpretacéao.
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RESULTADOS E DISCUSSAO

A importancia de uma alimentagéo
saudavel para a manutencao da saude é
indiscutivel, tanto em um individuo
saudavel como em alguém acometido por
alguma doenca, sendo a dietoterapia um
fator fundamental para a manutencgéao da
gualidade de vida. Decorrente da
ampliacdo do conceito de saude, tém-se
preconizado a formacdo de equipes
multidisciplinares que  assistam 0
paciente de uma maneira mais completa,
adotando como composicdo ideal
médico, nutricionista, psicologo,
assistente social, fisioterapeuta, dentre
outras especialidades médicas ou nhao
médicas.

Dietoterapia pode ser definida como o
tratamento do paciente através da dieta,
considerando ndo apenas a doenca, mas
0 paciente como um individuo
multidimensional, podendo tanto ser de
rotina, para a manutencdao da saude do
paciente, como terapéutica, nos casos
em que haja uma alteracdo na saude do
individuo®. Quanto a abrangéncia da
dietoterapia, esta pode ser utilizada em
toda e qualquer situacdo em que a
modificacdo dos habitos alimentares
possuam um efeito positivo na saude do
paciente. Dentre as enfermidades
elencadas no Tratado de Nutricdo e
existem

Dietoterapia®, opgcbes de

dietoterapia para doencas inflamatorias
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intestinais, do sistema  digestorio,
tireoidianas, cardiovasculares, renais,
hepaticas, pancreaticas e biliares,
neoplasicas, 6sseas, reumaticas e, mais
especificamente, para  hipertensao,
diabetes, doenca pulmonar obstrutiva
cronica, anemias, obesidade, alergias,
Alzheimer e varias outras.

DA MATERIA JURIDICA

Na matéria legislativa, existem duas
principais leis que sdo pertinentes ao
caso: a primeira delas € a lei n°® 8243, de
17 de setembro de 1991°% onde fica
regulamentada a profisséo do
nutricionista, em especial o artigo 3° e
seus incisos, que descrevem as
atividades de competéncia exclusiva
desta categoria  profissional, com
destaque aos incisos I, I, VII e VIII, os
guais determinam que sao atividades
privativas dos nutricionistas o]

planejamento, organizacdo, direcao,
supervisdo e avaliacdo de servigos de
alimentacdo e nutricdo; planejamento,
coordenacao, supervisdo e avaliacdo de
estudos dietéticos; a assisténcia e
educacdo nutricional e coletividades ou
individuos, sadios ou enfermos, em
instituicbes publicas e privadas e em
consultério de nutricdo e dietética; e
aassisténcia dietoterapica  hospitalar,
ambulatorial e a nivel de consultérios de
dietética,

nutricdo e prescrevendo,
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planejando, analisando, supervisionando
e avaliando dietas para enfermos.

O segundo dispositivo legal a ser
analisado é a lei n® 12.842, de 10 de julho
de 20137, conhecida como Lei do Ato
Médico, que dispde sobre o exercicio da
medicina, em especial o paragrafo Unico
do artigo 2° e seus incisos, que tratam
sobre as competéncias privativas do
médico, determinando que o objeto da
atuacdo do médico é a saude do ser
humano e das coletividades humanas,
em beneficio da qual devera agir com o
maximo de zelo, com o melhor de sua
capacidade profissional e sem
discriminacdo de qualquer natureza,
desenvolvendo suas acdes profissionais
no campo da atencdo a saude para a
promocéo, a protecdo e a recuperagao
da saude; a prevencéo, o diagndstico e o
tratamento das doencas; e a reabilitacao
dos enfermos e portadores de
deficiéncias.

Ante a tais fatos, identificando uma
inconsisténcia quanto as competéncias
solidarias e privativas das duas
categorias profissionais, a Sociedade
Brasileira de Endocrinologia e
Metabologia, através do expediente n°
4.159/2014,

Federal de Medicina para se manifestar

solictou ao Conselho
acerca da capacidade de o médico
receitar dietas, onde, no Despacho
SEJUR n.° 277/20148, o CFM entendeu
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no sentido de que a Lei do Ato Médico,
pelo critério da temporalidade, revogou
parcialmente o inciso VIII do artigo 3° da
lei n° 8243/91, abolindo o carater
privativo do nutricionista para prescrever,
analisar, planejar e/ou supervisionar
dietas para enfermos e, portanto,
permitindo ao médico realizar tais atos.
Ainda neste sentido, o CFM emitiu o
COJUR n.° 515/2019°

concluindo que compreende plenamente

despacho

compativel a atividade médica, a
indicacdo de dietas, quando atreladas a
competéncia do profissional médico, em
especial quanto a promocdao, protecéo e
recuperacdo da saulde, assim como nha
prevencdo e tratamento de doencas,
além da reabiltacdo de enfermos e
pessoas portadoras de deficiéncias,
conforme previsto no Art. 2° da Lei n.
12.842/2013.

Em contrapartida, o Conselho Federal
de Nutricionistas, analisando a
possibilidade legal e técnica de médicos
prescreverem dieta, emitiu
posicionamento!® extenso no sentido de
que a Lei do Ato Médico em nada
impactou os dispositivos da Lei n°
8,243/91, e no tocante aos medicos
detentores de titulo de especialista em
area conexa a nutricdo, afirma o CFN
qgue a formacdo em nivel de
especializagéo, inclusive na modalidade

de residéncia médica, ndo se destina a
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capacitar meédicos para além do curso de
graduacdo, mas sim para treina-los de
forma coerente com a formacédo da
graduacéo, de modo que os médicos nao
adquirem, com a obtencdo de titulos de
especialista, competéncias para atuacao
em areas diversas da graduacdo, termos
em que é defeso aos médicos, inclusive
endocrinologistas e nutrélogos,
exercerem atividades privativas de
nutricionistas, incluidas dentre essas a
prescricdo dietoterapica e as demais
previstas no art. 3° da lei n° 8.234

Nesta mesma linha, o CFN, através da
resolugcdo n® 600, de 25 de fevereiro de
2018, estabelece que a prescricdo
dietética é uma atividade exclusiva do
nutricionista, atividade privativa do
nutricionista que compde a assisténcia
prestada aos clientes/pacientes/usuarios
em ambiente hospitalar, ambulatorial,
consultério ou em domicilio que envolve
o plano alimentar, devendo ser elaborada
com base nas diretrizes estabelecidas no
diagndstico de nutricdo, devendo conter
data, Valor Energético Total (VET),
consisténcia, macro e micronutrientes,
fracionamento, assinatura seguida de
carimbo, numero e regido da inscricdo no
Conselho Regional de Nutricionistas
(CRN) do nutricionista responsavel pela
prescricao.

Tal situagdo chegou ao Supremo

Tribunal Federal, através da acado direta
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de inconstitucionalidade 803/DF'?, onde
se questiona o termo privativo do artigo
3° da lei 8.234, tendo o relator ministro
Gilmar Mendes julgado a acéao
improcedente, mas com a observacao de
gque as atividades de planejamento,
organizagdo, diregdo, supervisdo e
avaliacdo de servicos pertinentes a
alimentacdo e nutricdo, consultorio de
nutricdo e dietética, e de assisténcia
dietoterapica hospitalar, ambulatorial e
em consultorio de nutricdo ndo impedem
nem prejudicam aquelas pertinentes a
outras éreas de nivel superior,
notadamente referentes a bioquimicos e
meédicos nutrélogos, sendo imperativo
destacar, portanto, que existem ressalvas
com relacdo a outras categorias
profissionais, tais como
gastroenterologistas, nutrélogos,
bioquimicos e demais profissées que,
conquanto lidem com  atividades
correlatas, ndo tém seu exercicio tolhido
pela regulamentacdo da profissdo de

nutricionista
DA MATERIA TECNICA

A capacidade técnica do médico no
ambito na nutricdo deve igualmente ser
guestionada. A prescricdo de uma dieta
adequada e individualizada possui
impacto direto na manutencao da saude,

vez que uma dieta feita sem os devidos
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cuidados técnicos pode trazer efeitos
deletérios.

Aggarwal et. al*?, em seu estudo que
analisa o impacto do conhecimento
meédico acerca da nutricAo em doencas
cardiovasculares, constata que a
capacitacdo do médico esta diretamente
relacionada com o0 prognostico do
paciente. Durante a pesquisa, constatou
gque apenas 57% dos médicos
participavam em uma discussdo direta
acerca dos habitos nutricionais do
paciente, e em grande parte se limitava a
somente abordar os maleficios do sal,
acucar e frituras. Enquanto 72% dos
meédicos acreditavam que 0s pacientes
tinham recebido informacdes nutricionais
adequadas, apenas 21% dos pacientes
se sentiram  satisfeitos com as
informacdes oferecidas.

Em contraponto, Crowley et. al
(2019)14, em revisdo sistematica, aborda
o déficit na educacdo fornecida aos
profissionais médicos em uma escala
global, chegando a conclusdo de que,
independentemente do pais, contexto, ou
anos de educacdo médica, os temas
relacionados a alimentacdo e nutricdo
sao insuficientes nas grades curriculares
atuais, de maneira que os estudantes de
medicina se formam incapazes de
fornecer um cuidado nutricional efetivo e
de alta qualidade aos seus pacientes.

Quando o conhecimento nutricional foi
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aferido em testes especificos sobre o
tema, somente metade dos médicos
recém-formados conseguiram responder
as questdes corretamente.

No Brasil, Barros et al®, realizou
estudo com intuito similar, utilizando de
questionario sobre conhecimentos
especificos de nutricdo, aplicado a alunos
do 11° e 12°, chegando a uma média de
acerto de 61,3%, concluindo que os
estudantes de Medicina do curso
estudado consideraram nutricdo clinica
como um tema relevante a saude do
paciente, porém ndo dispéem do
conhecimento necessario para fornecer
as orientacfes nutricionais adequadas.
ESPECIALIDADES MEDICAS
No tocante as especialidades médicas
gue possuem conexdo com a area da
nutricdo, se destaca o nutrélogo. No
Tratado de Nutrologia®, Durval afirma que
o médico nutrélogo, juntamente com o0s
profissionais de areas afins, trabalha pela
saude fisica e mental do individuo, pela
manutencdo das funcdes e capacidades
organicas e, especialmente, pela pre-
vencdo de doencas e pela terapéutica
nutrolégica. Além disso, o profissional
deve lembra-lo de que o comportamento
alimentar — a distribuicdo dos alimentos
ao longo do dia e os intervalos entre as
refeicbes — e as escolhas alimentares
influenciam os mecanismos regulatorios

enddgenos.
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Ante o trecho do livro, constata-se a
necessidade de haver uma equipe, vez
gue o papel do nutrélogo consiste em
diagnosticar e tratar condicdes
nutroneurometabdlicas, como
hipertensdo arterial sistémica, diabetes
melito, obesidade e varias outras
patologias que possam ter impacto
positivo 0
habilidades

tomando como exemplo o livro de

negativo. Dentro das
técnicas do nutrdlogo,
Duval'®, no capitulo acerca das possiveis
intervencdbes em um paciente com
obesidade, o nutrélogo possui uma gama
de remédios disponiveis para o
tratamento de um paciente obeso, nao
sendo citada a competéncia de elaborar
cardapio alimentar.

Neste mesmo sentido, o Manual de
Terapia Nutricional na Atencdo Hospitalar
Especializada no Ambito do Sistema
Unico de Salde!® sugere que todo
servico hospitalar possua uma equipe
multidisciplinar de terapia nutricional,
composta preferencialmente por médico,
nutricionista, enfermeiro, farmacéutico,
enfermeiro, técnico em enfermagem,
fonoaudidlogo e assistente social, mas
ndo limitado a estes. Ademais, ainda se
da ao trabalho de determinar a funcéo de
cada integrante da equipe
multidisciplinar, sendo papel do médico a
indicacdo e a prescricdo meédica da

Terapia Nutricional Enteral e Parenteral e
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cabendo ao nutricionista a avaliacdo do
estado nutricional dos pacientes, das
necessidades nutricionais, tanto para a
nutricdo enteral (NE) quanto para a
nutricdo parenteral (NP) e pela prescricéo
dietética da Terapia Nutricional Enteral
(TNE) 6.

Por outro lado, no tocante aos
nutricionistas, a responsabilidade destes
consiste principalmente da coleta de
dados nutricionais, diagndstico e
intervencdo  nutricionais, além do
monitoramento e avaliacdo nutricional do
paciente!’. O conhecimento da matéria
técnica por parte dos profissionais
nutricionistas acerca de nutricdo deve ser
presumido como suficiente, vez que é o
objeto de toda a sua formacao durante a
graduacdo, ao passo que o0 médico
estuda este conteddo somente de
maneira superficial.

Ademais, durante julgamento da Acéo
Direta de Inconstitucionalidade (ADI)
803/DF, foi levantada a opinido por um
dos excelentissimos ministros de que o
nutricionista deveria atuar somente nos
casos em que a dieta fosse necessaria
para casos estéticos, sendo reservado ao
meédico a dietoterapia para pacientes
enfermos. Tal opinido né&o deve
prosperar, vez que, durante sua
formacdo, 0  nutricionista  recebe
educacdo suficiente para o tratamento

dietoterapico, em conjunto com o0
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tratamento elaborado com o médico, para
melhorar a qualidade de vida de
pacientes enfermos, sejam eles de
regime intra-hospitalar como em

ambiente extra-hospitalar.
CONCLUSAO

Quanto a capacidade técnica do
nutricionista para o manejo dietético de
pacientes, esta € indiscutivel, vez que
sua formacdo académica é voltada
especificamente para a nutricdo. No
tocante aos médicos, 0 que ocorre €
somente uma parte introdutéria a ciéncia
da nutricdo, sendo ilégico comparar a
formacdo no nutricionista, que ao longo
de 4 anos estuda a nutricdo e suas
nuances, com a formacdo meédica, que
muitas vezes sequer apresenta a
importancia da nutricdo ao estudante e,
guando o faz, é de maneira superficial,
compreendendo simplesmente conceitos
basicos que possibilitem ao médico uma
nocdo geral sobre impacto dos hébitos
nutricionais na saude do paciente.
Referente aos médicos com
especializagdo em area conexa a
nutricdo, apesar de se aprofundarem no
tema, ainda ndo possuem bagagem
tedrica suficiente para usurpar a fungéo
do nutricionista. O papel do médico
nutrélogo deve ser o de atuar
conjuntamente com a equipe

multidisciplinar para a otimizagdo do
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tratamento do paciente. A especializacao
médica, conforme o nome induz, € um
aprofundamento no campo da medicina,
conforme apresentado na graduacao,
sendo defeso ao especialista atuar em
campo que se estenda além de sua
formacgéo.

Quanto ao aspecto juridico, 0 médico,
como preconizado pela lei n°® 12.842/13,
deve atuar na promocéo, protecédo e
recuperacdo da saude, prevencao,
diagnostico e tratamento de doencas e
reabilitacdo dos enfermos e portadores
de deficiéncia. Dentro dessas
competéncias, o médico & capaz de
fornecer orientagcbes genéricas e
prescrever a dieta do paciente quando
este ato for benéfico ao tratamento da
moléstia, contudo, o ato da prescricdo
nao engloba a elaboracdo de um plano
alimentar. A prescricdo médica, nestes
casos, deve ser acompanhada de um
encaminhamento par ao profissional
nutricionista, indicando qual tipo de dieta
serd necessaria ao tratamento da
enfermidade, bem como o diagnéstico do
paciente. Por exemplo, ao atender um
paciente com doenca renal crbnica, 0
meédico deve realizar prescricdo da dieta
(“Solicito elaboragdo de dieta para
paciente renal crénico”) e encaminhar ao
nutricionista para elaboracdo do cardapio

dietético.
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Por fim, infere-se que o médico,
independente de grau de especializacéo,
parece ndo possuir capacidade juridica e
técnica de exercer a funcdo atribuida ao
nutricionista na elaboracdo de plano
alimentar, sendo considerada a
prescricdo dietética médica o ato de
indicar a necessidade de dietoterapia,
informando qual a doenca a ser
considerada na elaboragdo do plano
alimentar, e encaminhar ao paciente ao
profissional nutricionista. O nutricionista,
por sua vez, ndo pode elaborar a
dietoterapia terapéutica sem o]
encaminhamento de profissional médico,
vez que nao é habilitado a realizacdo de
diagndstico nosoldgico, com excecao aos
casos de obesidade, mas pode atuar
independente do médico nos casos de
dietoterapia de rotina. Destarte, a solugao
ideal para tal conflto, tendo como
objetivo final o bem-estar do paciente e
otimizacdo do servigo fornecido, é a
formacdo de uma equipe multidisciplinar,
de modo que ndo s6 o médico e o
nutricionista atuem dentro de suas
competéncias, mas  também se
comuniquem ativamente em busca da
melhor opcéo terapéutica em casa caso

especifico.
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